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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE– SMS 

 PROCESSO ADMNISTRATIVO N° 2024.0007.000000169-1 

 SETOR SELICD 

 TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO  

 MODO DE DISPUTA ABERTO  

 ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO. 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, bem como ao Decreto Municipal nº 377, de 16 de junho de 2023, e à Instrução 

Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suas correspondentes altera-

ções. 

 

OBJETO: 

Aquisição da fantasia do Zé Gotinha foi fundamentada em necessidades específicas e 

estratégicas para atender demandas relacionadas à saúde pública e ao fortalecimento 

da atenção primária no município 

 

PARTICIPAÇÃO: 
EXCLUSIVA para microempresas, empresas de pequeno porte a que se refere a 

Lei Complementar 123/2006 e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 

11.488/2007.  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA HORÁRIO  

09/09/2024 09:30h 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, 

serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 

 

Órgão: Secretaria e Fundo Municipal de Saúde de São Cristóvão 

 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, nº. 136, Centro, São Cristóvão/Setor de Licitações. 

Pregoeiro e Equipe de Pregão. 

 

Telefones: (79) 988276028/ 999780804 

 

E-mail– licitacao.saude@saocristovao.se.gov.br 

 

OBSERVAÇÃO: Os interessados poderão acessar o www.licitanet.com.br e/ou https://www.saocristovao.se.gov.br, 

onde o edital estará disponível ou dirigir-se a Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde de São Cristó-

vão no endereço acima citado. 

 

LOCAL DA DISPUTA – Portal: www.licitanet.com.br 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataforma LICITANET - 

licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 2512-6500 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos 

Fornecedores) ou pelo e-mail fornecedor@licitanet.com.br 

 

 

mailto:licitacao.saude@saocristovao.se.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
https://www.saocristovao.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

Processo Administrativo nº 2024.0007.000000169-1 
 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. O Pregoeiro e Equipe de Apoio da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Cristóvão, 

Sergipe designado pela Portaria nº 201 de 01 de junho de 2024, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condi-

ções de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão conduzidos 

por agente de contratação da Secretaria Municipal da Saúde- SMS, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal: 

www.licitanet.com.br. 

 

2. OBJETO 
 

2.1. Aquisição da fantasia do Zé Gotinha foi fundamentada em necessidades específicas e estratégicas 

para atender demandas relacionadas à saúde pública e ao fortalecimento da atenção primária no municí-

pio, conforme especificações técnicas detalhadas, condições e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

 

 

2.2. A licitação será conforme tabela constante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2.3. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus anexos. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do Portal Eletrônico do Licitanet, 

disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. 

 

 3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade pro-

motora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

  

 3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sis-

tema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

 3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, 

disponível no endereço www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

3.2. Poderão participar do processo apenas as microempresas, as empresas de pequeno porte e os micro-

empreendedores individuais a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006, bem como as cooperativas 

http://www.licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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enquadradas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, que atenderem a todas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação. 

  

 3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às 

empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Públi-

ca cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei Com-

plementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreen-

dedor individual: 

 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exte-

rior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º 

da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrati-

vos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa eco-

nômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de cor-

retora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa ju-

rídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem em 

uma ou mais das situações a seguir: 

 

 3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  

 3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por 

órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por qualquer ente federati-

vo; 

 

 3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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 3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacio-

nados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direi-

to a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-

balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida-

de, até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, con-

correndo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, te-

nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-

tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

  3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

  3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

  3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das ativida-

des de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

 

  3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrata-

ções integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

 3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

 3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 

 

  3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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 3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

 3.5.1. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas, as em-

presas de pequeno porte e os microempreendedores individuais quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

 

4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

 4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances. 

 

 4.1.2. Nos casos em que a habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances, os fornecedores deverão encaminhar simultaneamente, na forma e no prazo estabelecidos 

no item 4.2, os documentos de habilitação e a proposta, observado o disposto nos itens 4.1.3 e 7 

deste Edital. 
 

 4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e 

3.1 deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências constantes 

no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data e o horário estabe-

lecidos para abertura da sessão pública. 

 

 4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 

 

  4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas; 

 

  4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua 

realização; 

 

  4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato 

do fornecedor proponente; 

 

  4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para 

fins de pagamento caso torne-se vencedor; 

 

  4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento cons-

tante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

  4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indi-

cados em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais; 

  

  4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, deverá ser anexado pelo 
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fornecedor o seguinte documento: 

 

   4.1.4.7.1. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do último exercício 

social, exigida apenas das empresas que declarem no sistema a condição de microempresa ou em-

presa de pequeno porte, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, apresentada na forma da Lei, sob pena de 

desclassificação. 

 

   4.1.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de 

outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigências 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar a-

companhada da(s) seguinte(s) declaração(ões): 

 

  4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a re-

ceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

   4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de micro-

empresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refe-

re o item 4.1.5.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame; 

 

   4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se 

refere o item 4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa; 

 

   4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pe-

queno porte ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por 

fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às san-

ções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 

  4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

  4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreen-

de a integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Fe-

deral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

  4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

  4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

  4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-
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gradante ou forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

 

  4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

  4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o 

fornecedor esteja organizado sob a forma de cooperativa; 

  

  4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos 

enviados eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da 

Prefeitura de São Cristóvão, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias 

originais para diligências complementares; 

 

  4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da em-

presa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido em terri-

tório nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, se houver. 

 

 4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste edital. 

 

 4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

 4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a 

habilitação na forma do item 7 deste Edital.  

 

  4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada medi-

ante consulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do Ca-

dastro de Fornecedores do Portal de Compras do Município de São Cristóvão – São Cristóvão Compras, 

ou do sistema utilizado para a realização de licitação na forma eletrônica Portal: www.licitanet.com.br 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

 4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-

são pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-

servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

 4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornece-

dor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contrata-

ção. 

 

  4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docu-

mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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  4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

 4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classifi-

cado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

 4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expres-

samente no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos 

órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente após o 

encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitati-

vos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

  4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior descon-

to, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto cons-

tará obrigatoriamente no sistema provedor. 

 

 4.1.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderá parametri-

zar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da pro-

posta e obedecerá às seguintes regras: 

 

  4.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

 

  4.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mí-

nimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

 4.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sis-

tema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

  4.1.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adota-

do o critério de julgamento por menor preço; e 

 

 4.1.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.1.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promo-

tora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

 

 4.1.18. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

 4.1.19. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte-

cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

 4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas 

as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O forne-

cedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
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assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

 4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôni-

co, dos seguintes campos:  

 

  4.2.2.1. Valor unitário do item e valor total; 

 

  4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e espe-

cificações detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

  4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no 

máximo, 02 (duas) casas decimais.  

 

 4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

fornecedor. 

 

 4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-

ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

  4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

 4.2.5. O fornecedor é o único responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 

a seguir: 

 

  4.2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

 

  4.2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido unilate-

ralmente da planilha e haverá glosa quando do pagamento, e/ou redução quando da repactuação, para 

fins de total ressarcimento do débito. (vide Acórdãos TCU nº 3.037/2009 – Plenário, nº 1.696/2010 – 2ª 

Câmara, nº 1.442/2010 – 2ª Câmara, nº 387/2010 – 2ª Câmara e nº 2.622/2013 – Plenário) 

 

 4.2.6. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

 

 4.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

 4.2.9. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte não poderão se bene-

ficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponi-

bilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de 

obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

 

 4.2.10. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, as-

sumindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em quantidades e qualida-
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des adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

 4.2.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

 4.2.12. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regên-

cia de contratações públicas, quando participarem de licitações. 

 

  4.2.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração 

ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas neces-

sárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veri-

ficada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste edital. 

 

 5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a ad-

judicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal 

(https://licitanet.com.br/),, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificati-

vas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do item 

4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabele-

cidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), que conte-

nham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO II – TER-

MO DE REFERÊNCIA. 

 

 5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

 

 5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa-

rão da fase de lances.  

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os 

licitantes.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis-

tro.  

 

 5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da ses-

são e as regras estabelecidas no Edital.  

https://licitanet.com.br/
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5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no re-

gistro. 

 

5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

 

5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

 

5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta 

ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica via sistema. 

 

5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do forne-

cedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto. 

 

 5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração desta etapa. 

 

 5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-

ção, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

 5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2, a 

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (crescente 

ou decrescente). 

 

 5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segun-

do lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

 5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados para apresen-

tar lances intermediários. 

 

 5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da licitação, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de lances. 

 

5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reinicia-

da somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas.  

 

  5.19. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais for-

necedores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da 

fase fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 

 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

 5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova pro-

posta em ato contínuo à classificação; 

 

 5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão prefe-

rencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações pre-

vistos na Lei nº 14.133/2021; 

 

 5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

 5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

 

 5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal licitante; 

 

 5.23.2. empresas brasileiras; 

 

 5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

 5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
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5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistema 

disponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhor pre-

ço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

 5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classi-

ficação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassi-

ficado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

 5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação. 

  

 5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

 5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no siste-

ma eletrônico no prazo de 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negoci-

ação realizada, acompanhada de eventuais documentos complementares, quando necessários à confir-

mação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

 

 5.24.6. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a 

partir de solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente con-

ferido.  

 

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contratação exa-

minará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

 6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 

 

 6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, 

ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável; 

 

 6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação, se houver; 

 

 6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

 6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação; 

 

 6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do 

encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 
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6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

 6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seus anexos não tenham estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio forne-

cedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

 6.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclare-

cimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequi-

bilidade da proposta. 

 

6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a 

partir da notificação pelo agente público.  

 

6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a justificativa 

correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Administra-

ção quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada. 

 

6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente público 

responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

 

6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-

cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regis-

trada em ata. 

 

6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus-

peita. 

 

6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto. 

 

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequen-

te, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

 

6.9. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao for-

necedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, ve-

dada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

 

 6.10. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  
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 6.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais licitantes.  

 

6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta 

poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

 

 6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalva-

das apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem ne-

nhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos 

demais licitantes. 

 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no 

ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica constam 

no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

da fase de lances. 

 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da propos-

ta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das con-

dições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrata-

ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uni-

ão (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública de São Cristóvão – CADIMP; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tri-

bunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

 

 7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

 7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao res-

ponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públi-

co, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

 7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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condição de participação. 

 

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do tratamento 

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornecedores será verifica-

da pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema do 

(www.licitanet.com.br). 

 

 7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos documen-

tos por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 

 

 7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro regis-

tro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

 7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro 

do Fornecedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funcionalidade 

própria do sistema de realização da licitação (www.licitanet.com.br), em formato digital, no prazo de 03 

(três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação, sob pena de 

inabilitação. 

 

 7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu 

cadastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca-

minhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

 7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microem-

presas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e sociedades cooperativas, conforme 

estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entida-

des emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal Compras e do sistema de realização da licitação 

ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedor vencedor. 

 

 7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊN-

CIA somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do fornecedor mais bem classificado. 

 

 7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habili-

tação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigên-

cia item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores. 

 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradu-

ção livre. 

 

 7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tra-

dutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 



 

 

  
 

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3040-4915/ CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixa-

das. 

 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação eco-

nômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

 7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de peque-

no porte e o TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de (10% a 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individu-

ais. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresenta-

ção de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 

 b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-

postas. 

 

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con-

firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital através do sistema no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do agente de 

contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresenta-

ção dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documen-

to digital. 

 

7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço pa-

trimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabi-

litação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

 7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do fornecedor nos remanescentes. 

 

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 7.13.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
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fornecedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

item 7.13. 

 

7.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

 

 7.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclu-

são de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

 

8. RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei nº 

14.133/2021 e no art. 109 do Decreto Municipal nº 377/2023. 

 

8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou ina-

bilitação do licitante: 

 

 8.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo conce-

dido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

 

 8.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em dois momen-

tos, após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.  

 

 8.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

 8.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento; 

 

 8.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elemen-

tos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

 8.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 

 

 8.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na 

data de publicação do ato de anulação ou revogação; 

 

 8.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 
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divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defe-

sa de seus interesses. 

  

8.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notadamente a 

tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

 8.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

 8.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

 8.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por re-

presentante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em nome 

do recorrente. 

8.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver editado o 

ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua deci-

são no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste edital. 

 

 8.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal 

Direta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em dar 

vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-mail 

do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria Municipal de Saúde 

munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

 

 9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

 9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

 9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

 9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do-

cumento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 
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 9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica-

do, em especial quando: 

  9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

  9.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

  9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

  9.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

 9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justi-

ficado; 

 

 9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-

ção falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

 9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

 9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando 

 

  9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da 

licitação; 

   

  9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

  9.1.10.3. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

 

 9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

 9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujei-

to, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) i-

tem(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

10.1.1 a 10.1.12, consoante gradação discriminada no ANEXO II – TERMO DE REFE-

RÊNCIA; 

 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste 

Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 

a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais gra-

ve; 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

 9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

 9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

 9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

 9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

 9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entações dos órgãos de controle. 

 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obriga-

ção de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração adminis-

trativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou processo administrativo de responsa-

bilização.  

 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especí-

ficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 

(www.licitanet.com.br) e no Portal São Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos se-

guintes meios: 

 

 10.3.1. por meio de campo próprio do sistema (www.licitanet.com.br); 

 

 10.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital. 

 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O procedimento será divulgado no sistema (www.licitanet.com.br) Nacional de Contratações Pú-

blicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

 

11.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou ente 

contratante) revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveni-

ente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e funda-

mentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

 

11.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da per-

da do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

11.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa-

rão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta-

ção relativa ao procedimento. 

 

11.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável da Admi-

nistração na respectiva notificação. 

 

11.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no órgão. 

 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

11.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contratante), em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
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11.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-

puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

11.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu-

ção ou do resultado do processo de contratação. 

 

11.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

11.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições cons-

tantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 

 

11.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-

mercial da respectiva sede; 

 

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fili-

al, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-

soas Jurídicas do local de sede da matriz; 

 

1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

 

1.6. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração 

realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedi-

da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fa-

zenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123/2006 estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda do Município, em observância ao disposto nos incisos II e III 

do art. 75 da Lei Municipal nº 1.547/1989. 

 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipais relaciona-

dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fa-

zenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

2.10. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, micro-

empreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algu-

ma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. Qualificação Técnica: 

 

3.1. As empresas licitantes deverão atender os requisitos como seguem:  

3.1.1. Licença Sanitária expedida pelo órgão competente local;  

3.1.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), devidamente atualizada, com observação para comercialização do 

objeto licitado, emitida via internet com a situação ativa e publicação no Diário Oficial da União 

(atualizado);  

3.1.3. Certificado de regularidade da empresa licitante expedido pelo Conselho Regional de Farmácia, 

o qual deverá indicar o responsável técnico com o devido número de registro de classe.  

3.2. Os materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 

violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, devidamente identificados, 

nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA.  

3.3. Todos os materiais, nacionais ou importados, devem ter constado, nos rótulos e/ou bulas, todas 

as informações em língua portuguesa.  

3.4. As embalagens dos produtos devem apresentar certificação pela ANVISA. 

3.5. O número dos lotes devem estar especificados na nota fiscal por quantidade de cada material 

entregue. 

3.5.1. Os materiais devem ser entregues por item com a data de validade, com seus respectivos 

quantitativos. O prazo de validade dos materiais não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da 

data de entrega do produto, caso esse critério não seja respeitado, a empresa deverá receber de volta a 

mercadoria enviada se comprometendo a substituir em tempo hábil. 

 

4. Declarações gerais 
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4.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi-

cas; 

 

4.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale-

gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

entrega da proposta. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. A aquisição da fantasia do Zé Gotinha foi fundamentada em necessidades espe-

cíficas e estratégicas para atender demandas relacionadas à saúde pública e ao fortalecimento da atenção 

primária no município, nos termos da tabela abaixo, conforme descrição dos itens expressos neste ins-

trumento. 

 

I-

TEM 

ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. Unit V. Total 

01 

BONECO FANTASIA ZÉ GOTINHA – FAN-

TASIA DO ZÉ GOTINHA MODELO OFICIAL 

APROVADO PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

CONTENDO:  - 01 MACACÃO NA COR 

BRANCA EM LYCRA, COM LOGOTIPO DO 

SUS ESTAMPADO NA COR AZUL E COM 

30CM DE COMPRIMENTO, O MACACÃO 

DEVERÁ TER 144CM, COM 70CM DE COM-

PRIMENTO DAS PERNAS, 10CM NA GOLA 

E 76CM NOS BRAÇOS, NA PARTE DE TRÁS 

DA ROUPA DEVERÁ CONTER ABERTURA 

COM VELCRO PARA FECHAMENTO, CON-

FORME CONSTA NAS ESPECIFICAÇÕES 

DA FANTASIA OFICIAL. - 01 TRONCO DA 

COR BRANCA, REVESTIDO COM ESPUMA, 

CONTENDO 95CM DE ALTURA E 155 CM 

DE CIRCUNFERÊNCIA, COM ABERTURA 

NA PARTE DE TRÁS CONTENDO VELCRO 

OU ZÍPER PARA FECHAMENTO. - 01 CA-

BEÇA NA COR BRANCA, PRODUZIDA EM 

FIBRA DE VIDRO, COM PINTURA AUTO-

MOTIVA, CONTENDO 78CM DE ALTURA E 

158 CM DE CIRCUNFERÊNCIA, CONTENDO 

2 OLHOS EM PAPEL PLASTIFICADO COM 

IRIS NA COR AZUL, 1 BOCA EM FORMATO 

DE SORRISO, CONFORME MODELO PA-

DRÃO DO PERSONAGEM. PARA OS PÉS 

SERÁ UTILIZADA UMA PANTUFA APRO-

PRIADA NA COR BRANCA E COM SOLADO 

ANTIDERRAPANTE. PARA FACILITAR A 

VISÃO E RESPIRAÇÃO DE QUEM IRÁ VES-

TIR A FANTASIA, DEVERÁ CONTER UMA 

REDE TRANSPARENTE AO REDOR DOS 

OLHOS E DA BOCA. TODAS AS ESPECIFI-

CAÇÕES NA PRODUÇÃO DA FANTASIA 

UND 01 R$4.879,33 R$4.879,33 
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DEVERÃO OBEDECER O QUE ESTÁ EX-

PRESSO NO MANUAL DO ZÉ GOTINHA, 

DISPONIBILIZADO PELO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. 

TOTAL R$4.879,33 

 

 

1.2. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que 

o objeto a ser contratado enquadra-se como bens comuns, conforme dispõe a Lei n°14.133/2021 e o 

Art. 43 do Decreto municipal nº377/2023, por possuir padrão de desempenho e qualidade objetiva-

mente definidos, mediante especificações usuais de mercado. 

1.2.1. Considera-se bem de consumo todo material que atenda a, no mínimo um dos 

seguintes critérios:  

I - Durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso no prazo 

de dois anos; 

II - Fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade; 

III - Perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deteriora-

ção ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

IV - Incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas ca-

racterísticas originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 

principal; ou  

V - Transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria - prima ou 

matéria - intermediária para a geração de outro bem. 

1.2.2. Considera - se bem de consumo comum aquele cujas características técnicas e 

funcionais limitam - se a atender a demanda dos órgãos e entidades contratantes quanto à necessidade e 

à utilidade. 

1.2.3. Por todo exposto e consoante resta claro que os produtos a serem contratados 

são facilmente definidos e estão disponíveis no mercado correspondente, são comuns, sendo, dessa for-

ma, obrigatória a adoção da modalidade Pregão. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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2.1.  Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de 

cada uma das medidas, entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este documento. 

2.2. Apresenta-se como solução mais adequada, escolhida por esta instituição, a a-

quisição por meio de processo licitatório da fantasia do personagem Zé gotinha. 

 Para que se fosse possível chegar nessa conclusão foi levada em consideração a difi-

culdade na terceirização do serviço, a forma como itens similares são adquiridos por outras instituições 

públicas e diversos outros fatores que convergem para a eficiência operacional e o alcance de resultados 

de alta qualidade. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A aquisição da fantasia do Zé Gotinha foi fundamentada em necessidades espe-

cíficas e estratégicas para atender demandas relacionadas à saúde pública e ao fortalecimento da atenção 

primária no município. Conforme descrições abaixo, observa-se a necessidade da aquisição. 

3.1.1.  A fantasia do Zé Gotinha é um símbolo reconhecido nacionalmente e associa-

do às campanhas de vacinação e promoção da saúde. Sua aquisição por esta Secretaria se faz extrema-

mente necessária pois visa impulsionar, apoiar e promover iniciativas de imunização e conscientização 

sobre vacinas, medida que deverá ser tomada com urgência dado o cenário atual de baixa na cobertura 

vacinal. A presença do Zé Gotinha em eventos públicos ou ações de saúde pode aumentar o engajamen-

to da comunidade, gerar conscientização sobre a importância da vacinação e fortalecer a confiança no 

sistema de saúde local. 

3.2. Em resumo, a aquisição da fantasia do Zé Gotinha se caracteriza como uma me-

dida estratégica para promover a saúde pública, fortalecer o sistema de saúde local e aumentar o envol-

vimento da comunidade em iniciativas de promoção da saúde e prevenção de doenças. Essa aquisição 

reflete o compromisso da gestão municipal em fornecer serviços de saúde de qualidade e acessíveis à 

população de São Cristóvão, Sergipe.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Requisitos de Negócio 

4.1.1. A empresa proponente deverá apresentar, no momento solicitado, uma decla-

ração de total ciência, aceitação e submissão às condições deste Termo de Referência. 

4.1.2. As propostas devem discriminar detalhadamente os valores orçados conforme 

as especificações presentes neste Termo de Referência e seus anexos, valor unitário por item e valor 

global do grupo.  

4.2. Requisitos de Capacitação 

4.2.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na 

utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 
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4.3. Requisitos Legais 

4.3.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal 

de 1988, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, à instru-

ção normativa municipal n°002 de 02 de fevereiro de 2024, ao decreto municipal n°145 de 20 de março 

de 2024 e a outras legislações aplicáveis; 

 

4.4. Requisitos Temporais 

4.4.1. O objeto solicitado deverá ser entregue no prazo máximo de até de 15 (quinze) 

dias úteis, contados a partir do recebimento do empenho, acompanhado da nota fiscal emitida referente 

ao objeto requisitado e entregue, devendo esta ser conferida e atestada por servidor competente. 

 

4.4.2. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão consi-

derados em dias úteis. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o inciden-

te até a mesma hora do último dia, conforme os prazos. 

 

4.5. Requisitos de Experiência Profissional 

4.5.1. O item objeto deste processo deverá ser fornecido por empresas devidamente 

capacitadas, que tenham experiência na área em questão e possua todos os recursos, equipamentos e 

materiais necessários para a prestação dos serviços. 

 

4.6. Requisitos de Formação da Equipe 

4.6.1. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contra-

tação, desde que o mesmo comprove sua experiência profissional e aptidão para a prestação dos servi-

ços. 

4.7. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.7.1. A prestação dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado da 

requisição/solicitação devidamente assinada, com a identificação do respectivo servidor público munici-

pal competente. 

4.7.2. A requisição/solicitação indicará o item, a quantidade e a localidade que será 

fornecido. 

4.7.3. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da se-

guinte forma: De segunda a sexta, no horário das 08 h às 16 h de maneira eletrônica ou por via telefôni-

ca. 
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4.8. Sustentabilidade 

4.8.1. Devem ser atendidos requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contrata-

ções Sustentáveis. Quando possível, a empresa deverá optar por produtos que economizam água e ener-

gia, produtos educativos que levam à conscientização ambiental, produtos que geram menos resíduos ou 

que produzam resíduos recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, produtos passíveis de manu-

tenção/conserto, remanufatura, troca ou reaproveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil 

mais longa e a redução do descarte. 

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

5.1.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CON-

TRATADA; 

5.1.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontra-

das nos produtos fornecidos; 

5.1.3. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos 

fornecidos; 

5.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

5.1.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e con-

trole de qualidade dos produtos; 

5.1.6. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanha-

mento e fiscalização dos fornecimentos. 

 

 

 

5.2. São obrigações da CONTRATADA: 

 

5.2.1. Fornecer os objetos na quantidade correta conforme consta neste Termo de Re-

ferência, bem como, na proposta apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas 

condições de utilização, sendo observadas as exigências e informações do servidor municipal designado, 

sem nenhum custo oneroso para esta Administração em relação ao fornecimento do objeto;  

5.2.2. Fornecer, transportar e entregar com pontualidade o objeto solicitado conforme 

requisição/solicitação emitida pela Secretaria a qual deverá estar devidamente assinada por servidor 

competente para tal; 
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5.2.3. Assegurar o fornecimento do objeto licitado devidamente instalados, quando 

for o caso, no prazo estipulado neste Termo de Referência; 

5.2.4. Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto 

compreendendo transporte (fretes), entrega, instalação, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, segu-

ros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento;  

5.2.5. Arcar com qualquer prejuízo causado ao material em decorrência de seu trans-

porte;  

5.2.6. Substituir no prazo imediato os produtos constantes neste Termo de Referência 

de que vierem apresentar defeito de fabricação, transporte e/ou avarias na embalagem, sem qualquer 

ônus para a Administração e apresentar garantia do objeto licitado.  

5.2.7. Trocar, reparar/corrigir, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, às suas expen-

sas os materiais caso venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará 

sua aceitação, independentemente da aplicação das sanções fabricação ou fornecimento do objeto;  

5.2.8. Substituir, no prazo já estipulado, qualquer material que não esteja dentro do 

padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem de-

feitos ou não esteja em conformidade com as especificações deste Termo e/ou na nota de empenho; 

5.2.9. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;  

5.2.10. Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocató-

rio do certame; 

5.2.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa ad-

vir, direta ou indiretamente causado o Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes ou a terceiros, resultan-

tes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos;  

5.2.12. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscali-

zação, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização ne-

cessárias;  

5.2.13. Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento do trâmite, por es-

crito e tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias;  

5.2.14. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) 

quanto aos prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto a alegação de atraso do 

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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6.1. Condições de execução 

6.1.1. O objeto será solicitado conforme a necessidade do Órgão Gerenciador, após a 

requisição/solicitação devidamente assinada, com a identificação do respectivo servidor público munici-

pal competente.  

6.1.2. O objeto solicitado deverá ser entregue no prazo máximo de até de 15 (quinze) 

dias úteis, contados a partir do recebimento do empenho, acompanhado da nota fiscal emitida referente 

ao objeto requisitado e entregue, devendo esta ser conferida e atestada por servidor competente. 

6.1.3. O objeto solicitado deverá ser fornecido em embalagem original, intacta, con-

tendo todas as informações necessárias e obrigatórias sobre fabricação, especificações técnicas e afins. 

6.1.4. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação 

do objeto fornecido em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do Documento 

Fiscal e atestará o recebimento em seu verso. 

6.1.5. O objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do mesmo com o solicitado na licitação. A 

entrega deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal. Realizada 

a conferência inicial pelo responsável e se identificada conformidade 

das especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

 b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especi-

ficações constantes do Termo de Referência, seus anexos e da proposta, 

e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias úteis a-

pós o recebimento provisório realizado pelo servidor competente desig-

nado pelo Órgão Gerenciador.  

6.1.5.1. Constatadas irregularidades no objeto fornecido, o Órgão Gerenciador pode-

rá: 

6.1.5.2. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-

lo, determinando sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.1.6. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação do Órgão Gerenciador dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notifica-

ção por escrito, mantido o preço registrado.  

6.1.7. Independentemente da aceitação, a Fornecedora garantirá a qualidade do obje-

to fornecido, obrigando-se a repor e/ou corrigir, às suas expensas os defeitos, falhas e possíveis irregula-

ridades, caso ocorram em desacordo ao apresentado na proposta.  

6.1.8. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, 

deverão ser prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para o Órgão Gerenciador. 
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6.1.9. O Órgão Gerenciador se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não 

esteja dentro do padrão de qualidade e/ou apresente irregularidades.  

6.1.10. A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e pontualidade da entrega dos produtos 

constantes deste Termo de Referência, podendo em caso de inobservância destas condições o Fundo 

Municipal de Saúde poderá tomar toda e qualquer decisão, inclusive cancelamento e aplicação de san-

ções.  

6.1.11. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou fal-

sificação com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis por infração prevista na Lei 

Federal nº 6.437/77 e crime, previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei. 

 

6.2. Local e horário da prestação dos serviços 

6.2.1. O Fundo Municipal de Saúde, entrará em contato com a empresa vencedora, 

para que a mesma realize a entrega dos itens. 

6.2.2. O prazo de entrega, após formalizada a solicitação, será de 15 (quinze) dias ú-

teis, devendo ser entregue no local e horário descritos abaixo, sem nenhum custo oneroso para a contra-

tante em relação à entrega do mesmo. 

6.2.3. Local de entrega: No almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, sediado à 

Rua João Bebe agua, s/n, Centro, São Cristóvão/SE, CEP. 49100-000, no horário das 08:00 às 16:00 

horas.  

6.2.4. Horário: 08:00 às 16:00hs. 

6.2.5. Pelo descumprimento do prazo de troca, será aplicada a sanção constante no i-

tem – DAS SANÇÕES, termo de referência. 

6.2.6. A falta de quaisquer dos produtos, objeto deste certame, não poderá ser alega-

da como motivo de força maior para o atraso ou o não fornecimento do objeto desta licitação e não exi-

mirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas. 

 

6.3. Materiais a serem disponibilizados 

6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no item 1 deste termo de referência. 

 

6.4. Quantidade mínima de serviços para comparação e controle 
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6.4.1. Cada requisição/solicitação conterá a quantidade de itens demandados, inclu-

indo a sua localização, conforme descrito no item 6.2.3. 

 

6.5. Mecanismos formais de comunicação 

6.5.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante 

e o 

Contratado, os seguintes: 

a) Ordem de Fornecimento; 

b) Ata de Reunião; 

c) Ofício; 

d) Sistema de abertura de chamados; 

e) E-mails; 

 

6.6. Formas de pagamento 

6.6.1. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em 

tópico próprio neste Termo de Referência. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

7.5. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administra-

ção, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o a-

companhamento e controle da execução do contrato e fornecimento dos itens. 

7.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-

ções técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos 

7.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-

das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários e ou 

equipamentos eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos 

observados ou diferenças nos materiais solicitados e encaminhando os apontamentos à autoridade com-

petente para as providências cabíveis.  

Gestor do Contrato 

7.8. Será designado posteriormente como GESTOR e FISCAL do contrato, funcioná-

rios qualificados do Fundo Municipal de Saúde deste município. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 Do recebimento 

8.1. O objeto será solicitado conforme a necessidade do Órgão Gerenciador, através 

de requisição/solicitação devidamente assinada, com a identificação do respectivo servidor público mu-

nicipal competente.  

8.2. Os itens deverão ser entregues nos prazos estabelecidos no item 6.2.2 deste TR 

após o recebimento da ordem de fornecimento, acompanhado da nota fiscal emitida referente ao objeto 

requisitado e entregue, devendo esta ser conferida e atestada por servidor competente. 

8.3. O serviço solicitado deverá ser fornecido em total conformidade com o que foi 

pré -estabelecido no item das especificações, em conformidade com as características, quantidades e 

afins. 

8.4. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação do 

objeto fornecido em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do Documento Fiscal 

e atestará o recebimento em seu verso. 

8.5. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do mesmo com o solicitado na licitação. A 

entrega deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal. Realizada 

a conferência inicial pelo responsável e se identificada conformidade 

das especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especi-

ficações constantes do Termo de Referência, seus anexos e da proposta, 
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e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias úteis a-

pós o recebimento provisório realizado pelo servidor competente desig-

nado pelo Órgão Gerenciador.  

8.5.1. Constatadas irregularidades no objeto fornecido, o Órgão Gerenciador poderá: 

8.5.2. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-

lo, determinando sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.5.3. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação do Órgão Gerenciador dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notifica-

ção por escrito, mantido o preço registrado.  

8.5.4. Independentemente da aceitação, a Fornecedora garantirá a qualidade do obje-

to fornecido, obrigando-se a repor e/ou corrigir, às suas expensas os defeitos, falhas e possíveis irregula-

ridades, caso ocorram em desacordo ao apresentado na proposta.  

8.5.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, 

deverão ser prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para o Órgão Gerenciador. 

8.5.6. O Órgão Gerenciador se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não 

esteja dentro do padrão de qualidade e/ou apresente irregularidades.  

8.5.7. A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e pontualidade da entrega dos produtos 

constantes deste Termo de Referência, podendo em caso de inobservância destas condições o Fundo 

Municipal de Saúde poderá tomar toda e qualquer decisão, inclusive cancelamento e aplicação de san-

ções.  

8.5.8. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsi-

ficação com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis por infração prevista na Lei Fede-

ral nº 6.437/77 e crime, previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei. 

 

Sanções administrativas e procedimentos para a retenção ou glosa no pagamen-

to 

 

8.6. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.6.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.6.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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8.6.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.6.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

8.6.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.6.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em re-

lação ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  

8.6.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do con-

trato; 

8.6.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.6.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.6.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.6.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.6.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.7. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens an-

teriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.6.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.6.4 a 8.6.6 e 8.6.8 a 8.6.12; 

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 

prejudicado por infração do subitem 8.6.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Admi-

nistração, poderá ser considerada inexecução total; 

d) Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 

8.6.3 (inexecução total do contrato).  

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e in-

direta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.6.2 e 8.6.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.6.8 a 8.6.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa-

gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

8.10. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-

ções. 

8.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessária à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen-

tado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Admi-

nistrativo de Responsabilização – PAR. 

8.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera-

das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por esta Regional. 

8.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú-

blico. 

8.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.16. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem 

como inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato 
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ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as reves-

tem, impossibilitando a regular execução do objeto. 

 

Prazo de pagamentos 

8.17. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta-corrente da 

Contratante, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à For-

necedora, e será efetuado em até 30 dias após o Atesto de Recebimento do objeto. 

 

Forma de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a 

Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação.  

8.19. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao ob-

jeto fornecido, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de 

sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência.  

8.20. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável compe-

tente da Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões) / solicitação (ões) de com-

pras emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por 

servidor público municipal identificado e autorizado para tal.  

8.21. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora e deverá conter, em local de fá-

cil visualização, o nº do Processo Administrativo, nº do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento.  

8.22. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável compe-

tente da Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões) / solicitação (ões) de com-

pras emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por 

servidor público municipal identificado e autorizado para tal.  

8.23. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débi-

tos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; 

Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- 

FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

8.24. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplên-

cia, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acrés-

cimos de qualquer natureza.  

 



 

 

  
 

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3040-4915/ CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. Para a contratação dos objetos definidos neste Termo de Referência, sugerimos o 

emprego da modalidade de licitação denominada PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

Da aplicação da margem de preferência 

9.2. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.3.1. Habilitação jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores;  

c) o constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de 

prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com-

petente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  

9.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Provas de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Provas de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-

doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos ter-

mos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-

curadora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Material) e/ou Municipal (Serviço) 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais re-

lacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

Qualificação econômico – financeira 

9.4. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.5. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.6. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.6.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

9.6.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a to-

das as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertu-

ra; 

9.6.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.6.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite defi-

nido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-

quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5 % do valor total estimado da contratação. 

9.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação técnica 

9.10. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.11. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contra-

tação. 

9.12. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológi-

ca e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
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meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.13. Os Atestados deverão apresentar os mais expressivos serviços realizados e con-

cluídos pela Proponente, similares em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação.  

9.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contrata-

do, dentre outros documentos. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1.Valor (R$): R$ 4.879,33 

O custo estimado da contratação é de R$ R$4.879,33 (QUATRO MIL E OITOCEN-

TOS E SETENTA E NOVE REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS). A estimativa do valor da con-

tratação foi feita por meio de pesquisa de mercado. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17009 

AÇÕES: 2710 

ELEMENTOS: 339030  

FONTES: 16000000 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de SÃO CRISTÓVÃO, Estado de SERGIPE, pa-

ra dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do Termo de referência, que não possa ser resolvida pela 

via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 

(três) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

São Cristóvão/SE, 15 de Maio de 2024 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

Luan Rennery Alves Teixeira de Jesus  

Referência Técnica de Planejamento da Contratação 

 

Ana Therezinha de Jesus Leite Marques 

Coordenadora de Imunização 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o pre-

sente Termo de Referência e AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. 

 

 

 

12.15.4. ANEXO III – CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº  XX/2024-PMSC 

 

 

Contrato de prestação de serviços celebrado, de um lado, o 

Município de São Cristóvão/SE, através do Fundo Munici-

pal de Saúde, e do outro, a empresa XXX decorrente da li-

citação nº XX/2024.  

 

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 13.128.855/0001-44, Paço Municipal, Praça São Francisco, nº 11, Centro Histórico, São Cristó-

vão/SE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão integrante da Adminis-

tração Direta, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.151.993/0001-81, com sede na Praça Getúlio Vargas, 

136, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela senhora 

Fernanda Rodrigues de Santana Góes, brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF sob o nº 

011.012.625-70,  e do outro lado a empresa XXX, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de 

Prestação de Serviços, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n.° 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e suas alterações posteriores, Lei Federal n° 10.192/01 e as Cláusulas e condições elenca-

das: 

 

 

1.1. Este Contrato decorre do Processo de LICITAÇÃO referente a A aquisição da fantasia 

do Zé Gotinha foi fundamentada em necessidades específicas e estratégicas para atender demandas rela-

cionadas à saúde pública e ao fortalecimento da atenção primária no municípioa, fundamentado na Lei 

14.133, 1º de abril de 2021 Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal nº 7.892/2013, e  do  

Decreto Municipal n° 371/2019 de 10 de setembro de 2021. 
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2.1. Constitui objeto deste contrato A aquisição da fantasia do Zé Gotinha foi fundamentada 

em necessidades específicas e estratégicas para atender demandas relacionadas à saúde pública e 

ao fortalecimento da atenção primária no município.  

 

2.2. Passam a fazer parte integral deste contrato, como se aqui estivesse transcrito, as disposições 

estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos, juntamente com a documentação e proposta de 

preço apresentada pela contratada constante nos autos do Processo de Licitação, nº xxx SMS. 

 

 

3.1. Pelos serviços de aquisição desse objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA  o valor de xxx conforme planilha abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR 

TOTAL 

01 

BONECO FANTASIA ZÉ GOTINHA – FANTA-

SIA DO ZÉ GOTINHA MODELO OFICIAL APRO-

VADO PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE, CON-

TENDO:  - 01 MACACÃO NA COR BRANCA EM 

LYCRA, COM LOGOTIPO DO SUS ESTAMPADO 

NA COR AZUL E COM 30CM DE COMPRIMEN-

TO, O MACACÃO DEVERÁ TER 144CM, COM 

70CM DE COMPRIMENTO DAS PERNAS, 10CM 

NA GOLA E 76CM NOS BRAÇOS, NA PARTE DE 

TRÁS DA ROUPA DEVERÁ CONTER ABERTU-

RA COM VELCRO PARA FECHAMENTO, CON-

FORME CONSTA NAS ESPECIFICAÇÕES DA 

FANTASIA OFICIAL. - 01 TRONCO DA COR 

BRANCA, REVESTIDO COM ESPUMA, CON-

TENDO 95CM DE ALTURA E 155 CM DE CIR-

CUNFERÊNCIA, COM ABERTURA NA PARTE 

DE TRÁS CONTENDO VELCRO OU ZÍPER PARA 

FECHAMENTO. - 01 CABEÇA NA COR BRANCA, 

PRODUZIDA EM FIBRA DE VIDRO, COM PIN-

TURA AUTOMOTIVA, CONTENDO 78CM DE 

ALTURA E 158 CM DE CIRCUNFERÊNCIA, 

CONTENDO 2 OLHOS EM PAPEL PLASTIFICA-

DO COM IRIS NA COR AZUL, 1 BOCA EM FOR-

MATO DE SORRISO, CONFORME MODELO PA-

DRÃO DO PERSONAGEM. PARA OS PÉS SERÁ 

UTILIZADA UMA PANTUFA APROPRIADA NA 

COR BRANCA E COM SOLADO ANTIDERRA-

PANTE. PARA FACILITAR A VISÃO E RESPI-

RAÇÃO DE QUEM IRÁ VESTIR A FANTASIA, 

DEVERÁ CONTER UMA REDE TRANSPARENTE 

AO REDOR DOS OLHOS E DA BOCA. TODAS AS 

UND 01 R$ xxx 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO e DE REAJUSTE 

REAJUSTE 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEXTA–DO DIREITO E DA RESPONSABILIDADE DAS 

 P ARTES 

ESPECIFICAÇÕES NA PRODUÇÃO DA FANTA-

SIA DEVERÃO OBEDECER O QUE ESTÁ EX-

PRESSO NO MANUAL DO ZÉ GOTINHA, DIS-

PONIBILIZADO PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

3.1.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, pela entrega do produto e devidamente atestados pelo responsável da unidade recebedora 

e anexar às devidas Certidões para efeito de pagamento todas no prazo de validade do respectivo 

pagamento. 

3.2. Nos preços estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram dos 

serviços ora contratado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciário, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições, e outros de qualquer natureza. 

3.3. O pagamento será efetuado, segundo a disponibilidade financeira desta administração, 

através de depósitos bancários, mediante a apresentação   das respectivas Notas Fiscais/Faturas devi-

damente atestadas (emitidas de acordo com a Fonte de Recurso), acompanhada da Certidão de Regu-

laridade Fiscal   com   a   Fazenda   Federal, Estadual, Municipal, da Certidão Negativa de Débitos jun-

to ao INSS e do Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Trabalhista. 

3.4.    Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendên-

cia de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.5. As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência do Contrato poderão ser efetu-

adas mediante Termo Aditivo. 

 

 

4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

 

 

A. Unidade Orçamentária: 17009 

B. Fontes de Recurso: 16000000 

C. Ação 2710 

D. Elemento de Despesa 339030 

 

 

6.1. . INCUMBE À CONTRATANTE: 
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6.1.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRA-

TADA; 

6.1.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas nos 

produtos fornecidos; 

6.1.3. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos forneci-

dos; 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

6.1.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 

qualidade dos produtos; 

6.1.6. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e 

fiscalização dos fornecimentos. 

 

 

6.1. INCUMBE À CONTRATADA: 

 

  6.2.1. Fornecer os objetos na quantidade correta conforme consta neste Termo de 

Referência, bem como, na proposta apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfei-

tas condições de utilização, sendo observadas as exigências e informações do servidor municipal desig-

nado, sem nenhum custo oneroso para esta Administração em relação ao fornecimento do objeto;  

6.2.2. Fornecer, transportar e entregar com pontualidade o objeto solicitado conforme 

requisição/solicitação emitida pela Secretaria a qual deverá estar devidamente assinada por servidor 

competente para tal; 

6.2.3. Assegurar o fornecimento do objeto licitado devidamente instalados, quando 

for o caso, no prazo estipulado neste Termo de Referência; 

6.2.4. Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto 

compreendendo transporte (fretes), entrega, instalação, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, segu-

ros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento;  

6.2.5. Arcar com qualquer prejuízo causado ao material em decorrência de seu trans-

porte;  

6.2.6. Substituir no prazo imediato os produtos constantes neste Termo de Referência 

de que vierem apresentar defeito de fabricação, transporte e/ou avarias na embalagem, sem qualquer 

ônus para a Administração e apresentar garantia do objeto licitado.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.2.7. Trocar, reparar/corrigir, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, às suas expen-

sas os materiais caso venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará 

sua aceitação, independentemente da aplicação das sanções fabricação ou fornecimento do objeto;  

6.2.8. Substituir, no prazo já estipulado, qualquer material que não esteja dentro do 

padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem de-

feitos ou não esteja em conformidade com as especificações deste Termo e/ou na nota de empenho; 

6.2.9. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;  

6.2.10. Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocató-

rio do certame; 

6.2.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa ad-

vir, direta ou indiretamente causado o Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes ou a terceiros, resultan-

tes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos;  

6.2.12. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscali-

zação, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização ne-

cessárias;  

6.2.13. Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento do trâmite, por es-

crito e tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias;  

6.2.14. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) 

quanto aos prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto a alegação de atraso do 

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

 

7.1 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem as devi-

das justificativas aceitas pela Administração, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar, isolada ou cumulativamente, as sanções administrativas de advertência, multas e impedimen-

to de licitar e contratar com o município, a critério da Administração. 

7.2. As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações come-

tidas pela contratada, nos seguintes casos: 

7.2.1. Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critério da Contratante. 

7.2.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela inadim-

plida, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 30º 

(trigésimo) dia; 

7.2.1.2. Multa moratória de 0,5% (quatro décimos por cento) sobre o valor da parcela ina-



 

 

  
 

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3040-4915/ CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

dimplida, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do mate-

rial, até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada inexecução total da parcela, cumulada 

com multa compensatória de até 15% sobre o valor do empenho e rescisão contratual; 

7.3. Impedimento de licitar e contratar com pelo prazo de até 5 (cinco) anos, para as hipóteses 

previstas no art. 7° da Lei n.º 10.520/2002. 

7.4. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensató-

ria de até 10 % (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão 

contratual. 

7.4.1. Considerar-se-á descumprimento parcial do contrato, sem prejuízo das demais hipóte-

ses previstas na legislação:  

a) a prestação dos serviços diversos do especificado no Termo d e Referência ou do oferecido pelo 

licitante em sua proposta;  

b) a apresentação dos materiais em embalagem violada ou com indícios de má conservação, hipó-

tese em que o recebimento poderá ser  rejeitado;  

c) a entrega parcial do material solicitado. 

7.4.1.1. A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alí-

nea “c” do subitem  

7.4.1, caso seja conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória cor-

respondente e glosa na Nota de Empenho do valor correspondente à parcela não cumprida. 

7.5. Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa compensatória 

de até 15 % (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão 

contratual. 

7.5.1. Considerar-se-á descumprimento total do contrato: 

7.5.1.1. a não entrega do material solicitado ou a não substituição de material rejeitado, após 

hipótese prevista no subitem 7.5; 

7.5.1.2. a recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho; 

b) reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do subitem 7.4.1; 

7.6. Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da Administração e havendo com-

patibilidade, ser aplicadas de forma concomitante; 

7.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor; 

7.8. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a impor-

tância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

7.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo fornecedor, este se-

rá encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

7.10. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princí-

pios do devido processo legal e da ampla defesa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em 

que tomar conhecimento dos fatos; 

7.11. A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais 

da licitante por perdas e danos causados à Administração Pública. 

7.12. Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o de-

curso do prazo concedido pela Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada multa de 15% so-

bre o valor do empenho. 

 

8.1. Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes, ou unilateralmen-
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CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

te pela CONTRATANTE, mediante notificação à CONTRATADA na ocorrência de qualquer das hipó-

teses previstas na Lei n.º 14.133/21, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente, arcan-

do a parte faltosa com todo ônus, inclusive os judiciais a que der causa. 

 

 

9.1 Na forma do que dispõe na Lei n.º 14.133/21, a administração designará, através de Portaria, 

servidor para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato, em pleno acordo com as especifi-

cações contidas no Termo de Referência e Proposta do Contratado. 

9.1.2.   À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execu-

ção do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a quali-

dade desejada. 

9.1.3. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº  

14.133/21, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 

 

 

 

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Termo de Referência e seus anexos que, simultaneamente: 

 constam do Processo Administrativo; 

 não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei nº. 14.133/21; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 

Direito Privado. 

 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decor-

rência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe, para dirimir 

as questões que por ventura venham a surgir na execução deste contrato, renunciando as partes, desde já, 

a quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser. 

 

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 

02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produ-

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À CASOS O-

MISSOS 
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zam os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

São Cristóvão/SE, xx de xx de 2024. 

 

 

 

Fernanda Rodrigues de Santana góes  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratante 

 

XXXX 

Contratado 

Testemunhas: 

 

I - _                                                                                                     

CPF nº: 

 

II -    

CPF nº: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12.15.6. ANEXO VI – MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 
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Processo nº: __/2024 

Modalidade: Pregão __/2024 

Edital nº: __/2024 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço por Item. 

Objeto: Refere-se à ________________________. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

  

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta:  

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   

1. Planilha da Proposta: 

Item Un Qtd. Especificação Marca Valor Unitário 
Valor Total 

do Item 

    
   

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 

  

2. Validade da Proposta 60 dias); 

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários 

e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 

unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no 

Anexo I - termo de referência; 

5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) ma-

terial (is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr 

totalmente por conta da Empresa vencedora; 
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6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos 

acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta 

licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 

presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 14.133/21, e não pos-

suímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista; 

9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Muni-

cipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133 /21.  

 

 

___________/____ de_____________de 2024. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Itáverton Madureira Santana Souza 
Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 


